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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVANTE 
ENCONTRADO COM DROGAS, DINHEIRO E INDICOU LOCAL 
ONDE CORRÉU FAZIA O FRACIONAMENTO DA DROGA 
PARA POSTERIOR COMERCIALIZAÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. BUSCA PESSOAL COM FUNDADAS 
SUSPEITAS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
INSUFICIENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Victor Eduardo dos 
Santos Lima, preso preventivamente pela suposta prática do 
crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006). 
A defesa pleiteia a revogação da prisão preventiva, alegando 
ausência de fundamentação idônea, insuficiência de medidas 
cautelares alternativas, ilicitude da busca domiciliar, 
desproporcionalidade da prisão e a possibilidade de aplicação da 
redutora do tráfico privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva está devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, considerando a reincidência do paciente e o risco 
de reiteração delitiva; (ii) analisar a legalidade da busca pessoal 
e domiciliar e a suficiência de medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, dado o risco concreto 
de reiteração delitiva, considerando que o paciente é reincidente 
específico e possui condenação anterior por posse ilegal de 
arma de fogo.
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4. A busca pessoal foi realizada com base em fundadas 
suspeitas, conforme registrado nas instâncias ordinárias, uma 
vez que o paciente tentou fugir ao perceber a aproximação 
policial, sendo encontrado em sua posse 31 porções de cocaína 
prontas para comercialização, dinheiro e tendo indicado a 
residência onde o corréu estava fazendo fracionamento de droga 
para posterior venda.
5. A jurisprudência desta Corte reconhece que a prisão 
preventiva se justifica em casos de reincidência ou contumácia 
delitiva, evidenciando a insuficiência de medidas cautelares 
alternativas para garantir a ordem pública.
6. A via do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria 
fático-probatória, sendo inviável a análise de alegações de 
ilicitude de provas e desproporcionalidade da prisão preventiva 
sem reexame do contexto probatório.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. A busca pessoal foi realizada com base em fundadas 
suspeitas, conforme registrado nas instâncias ordinárias, uma 
vez que o paciente tentou fugir ao perceber a aproximação 
policial, sendo encontrado em sua posse 31 porções de cocaína 
prontas para comercialização, dinheiro e tendo indicado a 
residência onde o corréu estava fazendo fracionamento de droga 
para posterior venda.
5. A jurisprudência desta Corte reconhece que a prisão 
preventiva se justifica em casos de reincidência ou contumácia 
delitiva, evidenciando a insuficiência de medidas cautelares 
alternativas para garantir a ordem pública.
6. A via do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria 
fático-probatória, sendo inviável a análise de alegações de 
ilicitude de provas e desproporcionalidade da prisão preventiva 
sem reexame do contexto probatório.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 88-89).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 88-92):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de VICTOR EDUARDO DOS SANTOS LIMA, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (HC n. 2192414-54.2024.8.26.0000).

O paciente foi preso em flagrante com posterior conversão em 
preventiva pela suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da 
Lei nº 11.343/06.

O habeas corpus impetrado pela defesa foi denegado, nos termos do 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 49):
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HABEAS CORPUS. Tráfico de drogas. Pleito de trancamento da 
ação penal em razão da violação de domicílio. Nulidade, a 
princípio, não demonstrada. Paciente que foi flagrado por 
policiais militares na posse de 31 porções de cocaína e indicou a 
residência onde o corréu realizava o fracionamento das 
substâncias ilícitas. Matéria que será melhor analisada pelo d. 
juízo a quo durante a instrução processual. Pedido de revogação 
da prisão preventiva. Impossibilidade. Paciente reincidente 
específico e que ostenta condenação definitiva por posse ilegal 
de arma de fogo de uso permitido. Insuficiência das medidas 
cautelares diversas da prisão. Necessidade da segregação 
cautelar preventiva para garantia da ordem pública. Ordem 
denegada.

A defesa alega, em síntese: a) a decretação da prisão preventiva foi 
desprovida de fundamentação, pois não traz indícios concretos de que 
a soltura do paciente implicaria ofensa à garantia da ordem pública; b) 
suficiência da substituição da prisão por medidas cautelares diversas; 
c) apreensão de pequena quantidade de droga; d) ausência de 
fundadas razões para busca domiciliar, argumentando que não houve 
autorização dos moradores da residência para ingresso policial; e) há 
desproporcionalidade na decretação da prisão preventiva, pois, em 
caso de eventual condenação, deverá ser aplicada a redutora penal do 
tráfico privilegiado com fixação de regime diverso do fechado.

Requer a concessão da ordem para que seja revogada a prisão do 
paciente com aplicação de medidas cautelares diversas e que seja 
reconhecida a ilicitude das provas obtidas mediante ingresso no 
domicílio de forma ilegal com a anulação da ação penal.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE CUIDADOS AO FILHO MENOR 
NÃO DEMONSTRADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.

I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas 
corpus substitutivo ante a previsão legal de cabimento de 
recurso pertinente. Precedentes.

II - O art. 318, inciso VI, do Código de Processo Penal dispõe 
que o magistrado poderá substituir a prisão preventiva pela 
domiciliar quando o agente for homem, caso seja o único 
responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) anos de 
idade incompletos.

III - No caso dos autos, conforme consignado pelo Tribunal a 
quo a defesa não se desincumbiu do ônus de demonstrar a 
imprescindibilidade do ora agravante aos cuidados de seus 
filhos.

IV - Para desconstruir as conclusões alcançadas na origem seria 
necessário o revolvimento da matéria fático-probatória do caso 
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em apreço, providência que é vedada em sede de habeas 
corpus.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024). 
Grifos acrescidos.

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, 
pois consta nos autos que a busca pessoal teria assim ocorrido: "os 
policiais militares, em patrulhamento de rotina, se depararam com o 
paciente trazendo consigo uma sacola plástica em suas mãos, em 
local conhecido por ser ponto de tráfico de drogas. Ao notar a 
aproximação da equipe policial, ele tentou se evadir por um corredor, 
mas foi alcançado e detido. Durante a busca pessoal, encontraram em 
seu poder a quantia de R$ 22,00, bem como realizaram a apreensão 
de 31 microtubos contendo cocaína, guardados no interior da sacola. 
Ao ser indagado sobre a situação, o paciente indicou aos policiais a 
residência na qual o corréu executava o fracionamento das 
substâncias ilícitas" (e-STJ fls. 50-51).

Nesse contexto, não há ilegalidade a ser reconhecida.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA BUSCA 
PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA CONFIGURADA. PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME PARA A CONDUTA 
PREVISTA NO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
VEDADO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão 
criminal.

II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de 
ofício. Precedentes.

III - No presente caso, as instâncias ordinárias assentaram que 
os policiais militares faziam patrulhamento de rotina em local 
conhecido como ponto de tráfico de entorpecentes, quando 
avistaram o agravante, já conhecido no meio policial pelo 
envolvimento com o tráfico, o qual acelerou o passo, com vistas 
a empreender fuga, tendo sido apreendidos na revista pessoal 
14 (quatorze) pinos de cocaína, não havendo que se falar em 
ausência de fundada suspeita para a busca pessoal. 
Precedentes.
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[...]

V - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de 
matéria fático-probatória, de modo que não há que se falar em 
desconstituição das conclusões bem exaradas pelo Tribunal 
local.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 913.025/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 19/8/2024, 
grifos acrescidos)

 

Ademais, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a 
reanálise do acervo fático-probatório, o que impede a atuação 
excepcional desta Corte, sobretudo na estreita via do habeas corpus.

A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública 
em razão da gravidade concreta do crime supostamente praticado e 
para evitar a reiteração delitiva, uma vez que, conforme destacado 
pelo tribunal de origem, o paciente é reincidente específico (e-STJ fl. 
52).

Nos termos da jurisprudência desta Corte, justifica-se a prisão 
preventiva fundada na garantia da ordem pública "quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade" (AgRg no HC 771.822/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
13/12/2022, D Je de 19/12/2022; AgRg no HC 711.406/RS, relator 
Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
2/8/2022, D Je de 8/8/2022).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO 
EFETIVO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo 
que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste 
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do 
CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

[...]

3. Todavia, na hipótese dos autos, em que pese a quantidade de 
droga apreendida ser pequena - 3,2g de cocaína - a prisão 
preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada pelo risco efetivo de 
reiteração delitiva. Conforme salientado pelas instâncias 
ordinárias, o agravante é reincidente, possuindo duas 
condenações transitadas em julgado, inclusive por crime 
cometido com violência e grave ameaça à pessoa.
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4. Nesse sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência 
desta Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo 
outras ações penais ou inquéritos em curso justificam a 
imposição de segregação cautelar como forma de evitar a 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 
156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram 
que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal são insuficientes para a consecução do efeito almejado. 
Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta 
a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por 
outras medidas cautelares mais brandas.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 187.031/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 
25/10/2023).

Por fim, não é possível afirmar que a prisão processual seja 
desproporcional em relação a futura condenação, pois não há como no 
habeas corpus, antecipadamente, concluir que ao réu será imposto 
regime menos gravoso que o fechado, especialmente diante das 
particularidades do crime imputado.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus e, na análise de ofício, 
não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA 
CONFIGURADA. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME 
PARA A CONDUTA PREVISTA NO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
VEDADO. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão criminal.

II - Na hipótese de ilegalidade flagrante, concede-se a ordem de ofício. 
Precedentes.

III - No presente caso, as instâncias ordinárias assentaram que os 
policiais militares faziam patrulhamento de rotina em local conhecido 
como ponto de tráfico de entorpecentes, quando avistaram o 
agravante, já conhecido no meio policial pelo envolvimento com o 
tráfico, o qual acelerou o passo, com vistas a empreender fuga, tendo 
sido apreendidos na revista pessoal 14 (quatorze) pinos de cocaína, 
não havendo que se falar em ausência de fundada suspeita para a 
busca pessoal. Precedentes.

[...]

V - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria 
fático-probatória, de modo que não há que se falar em desconstituição 
das conclusões bem exaradas pelo Tribunal local. Agravo regimental 
desprovido.

(AgRg no HC n. 913.025/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, D Je de 19/8/2024, grifos 
acrescidos)

Documento eletrônico VDA44048591 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/10/2024 12:16:33
Código de Controle do Documento: 5451cbc5-e1b7-43fe-a7bf-af780f8b0181



 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO EFETIVO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do 
STF e STJ.

[...]

3. Todavia, na hipótese dos autos, em que pese a quantidade de droga 
apreendida ser pequena - 3,2g de cocaína - a prisão preventiva 
encontra-se devidamente fundamentada na necessidade de garantia 
da ordem pública, em razão da periculosidade do agente, evidenciada 
pelo risco efetivo de reiteração delitiva. Conforme salientado pelas 
instâncias ordinárias, o agravante é reincidente, possuindo duas 
condenações transitadas em julgado, inclusive por crime cometido com 
violência e grave ameaça à pessoa.

4. Nesse sentido, "como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações 
penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).

5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 
prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 187.031/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 939.936 / SP
Número Registro: 2024/0318579-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15013466820248260066 21924145420248260000 240612024

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO
ADVOGADO : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO - SP440563
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VICTOR EDUARDO DOS SANTOS LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR EDUARDO DOS SANTOS LIMA (PRESO)
ADVOGADO : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO - SP440563
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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